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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil quando a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, Na 
hipótese, o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de nenhum erro material, omissão, contradição ou 
obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. É entendimento assente nesta Corte Superior de Justiça que compete ao 
magistrado, como destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências cuja 
realização pretendem as partes, segundo as normas processuais, e afastar o pedido de 
produção de provas se forem inúteis ou meramente protelatórias, ou, ainda, se já tiver 
ele firmado sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do Código de Processo Civil 
(arts. 130 e 131 do CPC/1973).

3. A Corte de origem concluiu que a parte não logrou êxito em comprovar o 
alegado esbulho que lhe conferiria o direito à reintegração da posse do imóvel, objeto 
da lide. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo 
acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
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STJ ("a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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STJ ("a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela EMAE - EMPRESA 
METROPOLITANA DE AGUAS E ENERGIA SA contra a decisão de minha relatoria de 
fls. 415/421.

A parte agravante reitera a violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil (CPC), alegando que o acórdão recorrido foi omisso quanto à tese de 
que a posse, quando se trata de área de preservação ambiental, é exercida de maneira 
negativa.

Suscita a produção de prova pericial e o afastamento da Súmula 7/STJ, por 
não se tratar de reexame de fatos e provas. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

As partes adversas não apresentaram impugnação (fls. 441/442).

É o relatório.

VOTO

Verifico que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

É entendimento assente nesta Corte Superior de Justiça que compete ao 
magistrado, como destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências cuja 
realização pretendem as partes, segundo as normas processuais, e afastar o pedido de 
produção de provas se forem inúteis ou meramente protelatórias, ou, ainda, se já tiver 
ele firmado sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do Código de Processo Civil 
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(arts. 130 e 131 do CPC/1973).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORAL. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

2. Não se desconhece o entendimento segundo o qual o juiz, como 
destinatário final da prova, não fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar 
sua convicção com base em outros elementos probatórios contidos nos 
autos.

3. No presente caso, todavia, a Corte de origem asseverou que, 
embora o magistrado não estivesse vinculado ao laudo pericial, não havia, 
no acervo probatório, elementos capazes de elidir as conclusões nele 
contidas. Assim, da detida análise da prova técnica, produzida sob o pálio do 
contraditório, o Tribunal a quo concluiu que a parte autora encontrava-se 
apta para exercer suas funções habituais e laborais, não lhe sendo devido o 
benefício de aposentadoria por invalidez.

4. A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria 
o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. 
Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.702.877/SP, Ministro Manoel Erhardt – 
Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região –, julgado em 20/6/2022, 
DJe de 23/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

[...]

2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos 
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere 
pedido de produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz decidir, 
motivadamente, sobre os elementos necessários à formação de seu 
entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as 
provas necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias.
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3. Consoante entendimento desta Corte, "a apuração da necessidade 
de produção da prova testemunhal ou a ocorrência de cerceamento de 
defesa decorrente da falta daquela demandam reexame de aspectos fático-
probatórios, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ" (STJ, REsp 
1.791.024/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 23/04/2019).

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.604.351/MG, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

No mérito recursal, o Tribunal de origem assim se manifestou sobre a 
reintegração de posse (fls. 323/324):

A requerente aduz ter havido error in judicando, porquanto o réu 
confessou a invasão. Mas não pode tomar tal fato em consideração de modo 
isolado. Realmente, a obra invadiu os contornos da área de domínio do 
autor. E tal fato não foi desconsiderado por ocasião do julgamento.

Há que se ponderar, porém, que a paralisação da obra, com a retirada 
das estacas e alicerces do local, descaracteriza a alegada invasão, impondo-
se a rejeição do pleito da requerente.

No mais, quanto ao aterro no local, tudo que há nos autos são meras 
alegações, desacompanhadas de algum indício, pormenor que seja. Não 
passam, assim, de conjecturas.

Frise-se, no tangente a este aspecto, que a r. sentença monocrática 
bem ressaltou a fragilidade do material probatório carreado aos autos.

[...]

Contudo, a verdade é que se cuida de ônus da parte autora, a qual 
sequer requereu a produção de prova técnica, tendo pugnado apenas pela 
prova oral e juntado fotografias. Estes elementos, com todo o respeito aos 
causídicos que subscrevem o apelo, não têm serventia para a prova do 
alegado esbulho (fls. 323/324).

A Corte de origem concluiu que a parte não logrou êxito em comprovar o 
alegado esbulho que lhe conferiria direito à reintegração da posse do imóvel, objeto da 
lide. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo 
acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ ("a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte Superior de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO VERIFICADA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA PARA O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
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REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. Outrossim, o STJ possui firme entendimento no sentido de que "o 
juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, 
aquelas que considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre 
convencimento motivado." (AgRg no AREsp 342.927/SP, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 12.9.2016). In casu, não há falar em 
cerceamento de defesa.

3. A avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das provas 
e a fundamentação da decisão demanda, em regra, incursão no acervo 
fático-probatório dos autos e encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Atinente à legitimidade da Rio Paraná S.A, a Corte local pontuou (fls. 
440-441, e-STJ): "Não vislumbro a ilegitimidade ativa da exequente, arguida 
pela agravante. A Rio Paraná Energia S. A. não é parte estranha nos autos, 
pois, como reconhece a própria agravante, ela já havia sido admitida como 
assistente litisconsorcial na fase de conhecimento (v. fls. 380 na origem), na 
condição de sucessora da CESP na exploração da Usina, nos termos do 
artigo 42 do Código de Processo Civil de 1973, correspondente ao artigo 109 
do Código vigente. E o § 3.º do mencionado artigo 109 é claro ao dispor que 
'Estendem-se os efeitos da sentença proferida entre as partes originárias ao 
adquirente ou cessionário'. A alegação de que o leilão envolveu apenas a 
'...'exploração' e não a gestão do Patrimônio de uma empresa de Sociedade 
de Economia Mista' ignora o teor do artigo 31, inciso VII, da Lei n.º 
8.987/1995, claro ao prever como incumbência da concessionária '... zelar 
pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como 
segurá-los adequadamente'. Tampouco convence o argumento de que a 
agravada não comprovou exercer de fato a posse da área, pois é fato notório 
que o contrato de concessão se encontra em execução e, portanto, está na 
posse da exequente, que atualmente é a pessoa interessada no 
cumprimento do julgado. A rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva 
deduzida pela CESP na ação demarcatória, confirmada em grau recursal, se 
deve ao fato de que ela "ainda ostenta, no Cartório de Registro de Imóveis, a 
condição de proprietário do bem", conforme decidido no v. acórdão proferido 
no agravo de instrumento n.º 2185564-23.2020.8.26.0000, e não interfere na 
legitimidade da assistente litisconsorcial para a promoção do cumprimento 
de sentença".

5. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões nele colacionadas, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 
Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial".

6. No que tange ao suposto cerceamento do direito de defesa, cumpre 
transcrever este trecho do decisum (fls. 441-444, e-STJ): "Quanto ao mérito 
recursal, a parte agravante afirma que a hipótese dos autos se enquadraria 
na previsão do artigo 525, § 1.º, incisos III e VII, que admitem impugnação ao 
cumprimento de sentença fundada em 'III - inexequibilidade do título ou 
inexigibilidade da obrigação' e em 'VII - qualquer causa modificativa ou 
extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação 
ou prescrição, desde que supervenientes à sentença'. Para tanto, argumenta 
que haveria graves entraves quanto à apuração da efetiva área a ser 
reintegrada, pois está pendente o julgamento da ação demarcatória n.º 
1005968-58.2019.8.26.0024, 'a qual é discutida o real marco para aferição 
da faixa de segurança, diante da imprecisão dos marcos estabelecidos 
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quando da construção da barragem, ainda na década de 60, os quais sequer 
foram georreferenciados, ainda que tal seja uma obrigação da 
permissionária' (fls. 9). Acrescenta que figura como ré na ação civil pública 
n.º 0002067-08.2012.4.03.6107, em tramite na Justiça Federal, versando 
sobre recomposição da área de preservação permanente, que coincidiria 
com a área objeto da possessória, ponderando que o laudo pericial 
produzido naquela ação seria divergente do que embasa o cumprimento de 
sentença, a configurar flagrante insegurança jurídica no que concerne a sua 
extensão. Pondera que '... Enquanto no presente processo apurou-se uma 
invasão de 2.807,73m², na Ação Civil Pública chegou-se a conclusão que a 
área invadida seria de 1.511,22m², ou seja,1.296,51m² menor que a 
pretendida no presente caso' (fls. 10) e que ,portanto, '... a melhor solução é 
designar perícia nos presentes autos ou aguardar a solução da ação 
demarcatória 1005968-58.2019.8.26.0024,evitando-se prejuízos para ambas 
as partes'. Malgrado o esforço argumentativo da agravante, não se vislumbra 
qualquer justificativa para obstar o cumprimento do julgado. A pretensão de 
convolar o cumprimento de sentença liquidação de título judicial não se 
justifica, pois o título judicial transitado em julgado foi expresso ao reintegrar 
a autora '... na posse que lhe foi esbulhada, observando-se, para 
cumprimento da ordem, a área dimensionada no levantamento 
planialtimétrico de fl. 301'. Conforme consignado anteriormente, a r. sentença 
é líquida, tendo sido produzida a prova pericial na fase de conhecimento 
justamente para identificação das benfeitorias que se localizavam dentro da 
área demarcada pela cota 283,50m. A produção de nova perícia resultaria 
em violação à coisa julgada, sendo evidente a tentativa rediscutir a lide e 
modificar a sentença que a julgou. Conforme a doutrina de Luiz Guilherme 
Marinoni: (...) O título judicial é exequível e exigível. Não se verifica, 
ademais, qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como 
pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição superveniente 
à sentença. Eventual injustiça da decisão exequenda não é fundamento 
suficiente justificar a desconsideração da coisa julgada. Não bastasse, ainda 
que fosse possível superar a coisa julgada, tenho que não está demonstrado 
nos autos o equívoco na delimitação da área a ser reintegrada. A alegação 
de que o laudo pericial 'não determina precisamente as interferências' ignora 
completamente o levantamento planialtimétrico que integra o laudo, que 
demonstra com clareza quais edificações e benfeitorias estão localizadas 
abaixo da cota que delimita a borda do reservatório da Usina (fls. 154/155 na 
origem; fls.357/358 do processo n.º 0006780-35.2010.8.26.0024)".

7. Observa-se que, na hipótese dos autos, a alegação de cerceamento 
de defesa ou mesmo de descumprimento da regra de distribuição do ônus da 
prova exige reexame do acervo fático-probatório constante dos autos.

8. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.259.437/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CASO 
CONCRETO. ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. COMPROVAÇÃO DE POSSE ANTERIOR DO IMÓVEL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, OBSCURIDADE 
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OU CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE EFEITOS MODIFICATIVOS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se 
a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não 
constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar possível 
ofensa a norma constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República.

IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
do recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm 
comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

V - O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou por manter a sentença, que julgou 
parcialmente procedente o pedido, determinando a reintegração de posse ao 
Autor, da área triangular (fl. 220) e descrita na laudo pericial (fl. 185).

VI - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.

VII - A atribuição de efeitos infringentes, em Embargos de Declaração, 
somente ocorre quando esses vícios sejam de tal monta que a sua correção 
necessariamente infirme as premissas do julgado.

VIII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IX - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

X - Agravo Interno improvido. 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.357.325/RJ, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.

Documento eletrônico VDA41863358 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/06/2024 16:32:44
Código de Controle do Documento: 33471816-b1f4-4348-92fc-2163003e0fe6



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.124.767 / SP
Número Registro: 2022/0137504-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001120220218260529 0000112022021826052910048360820168260529 10048360820168260529 
1120220218260529 112022021826052910048360820168260529 20210000818600

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMAE - EMPRESA METROPOLITANA DE AGUAS E ENERGIA SA
ADVOGADOS : GERALDO AFONSO SANT ANNA JUNIOR - MG055662

DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE - SP191664
RODRIGO LELIS RIBEIRO LEITE - MG150292
AUGUSTO CARLOS FERNANDES - SP397560
IZABELLA RIOS FERRAZ DE ALMEIDA - MG169962

AGRAVADO : LUIZ CARLOS CIOCCHI
AGRAVADO : JOSE CARLOS MAGRI GIANINI
ADVOGADO : MARIA EMILIA CAMARGO GIANINI - SP287169

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - UTILIZAÇÃO DE BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMAE - EMPRESA METROPOLITANA DE AGUAS E ENERGIA SA
ADVOGADOS : GERALDO AFONSO SANT ANNA JUNIOR - MG055662

DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE - SP191664
RODRIGO LELIS RIBEIRO LEITE - MG150292
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AUGUSTO CARLOS FERNANDES - SP397560
IZABELLA RIOS FERRAZ DE ALMEIDA - MG169962

AGRAVADO : LUIZ CARLOS CIOCCHI
AGRAVADO : JOSE CARLOS MAGRI GIANINI
ADVOGADO : MARIA EMILIA CAMARGO GIANINI - SP287169

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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